REALIZACAO:

&
FEPEG D e
B €

FAPEMIG FADENOR

= (0] R U M
ENSINO - PESQUISA* EXTENSAO * GESTAO

CIENCIA E TECNOLOGIA:
IMPLICAGOES NO ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

ISSN: 1806-549X

AS ALTERACOES PRODUZIDAS NA CONTESTACAO PELO CODIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015

Autores: NAILSON JONATAS CARVALHO SOARES, GUILHERME AUGUSTO DE CASTRO
MACHADO, ANTONIO MAURICIO DA SILVA JUNIOR, NAILSON JONATAS CARVALHO SOARES,
JOICY MARCELINO NERIS, CYNARA SILDE MESQUITA VELOSO

Introducédo

O Cadigo de Processo Civil de 2015 (CPC/15) foi elaborado por um anseio de prestagdo jurisdiciona célere e efetiva
O legidador priorizou-se um processo rapido, de modo a satisfazer as demandas da sociedade em tempo razoavel. Ja
em seus capitulos iniciais, o referido diploma manifesta o seu &nimo ao estabelecer como diretrizes fundamentais os
principios do acesso a justica, do processo justo e da duragdo razodvel do processo. Para observancia desses, a lei
processual inovou, incorporando as exigéncias dos operadores do direito e, principamente, dos jurisdicionados. Foram
criados novos institutos, outros, porém, foram adequados e aperfeicoados, sempre com vistas a simplificagdo do
processo e com a diminuigdo de instrumentos pouco Uteis. Leciona Theodoro (2017,p.26):

A propésito do idedrio do processo justo, prevalece na consciéncia da civilizacdo de nosso tempo a concepgao
de que um Cadigo moderno, republicano e democrético, ha de observar um “modelo social de processo”, que
estgja atendo as exigéncias da instrumentalidade, da efetividade e da presteza na promocéo da tutela aos
direitos subjetivos em crise.

A figura da contestacdo, nesse cendrio, também se modificou, apresentando inovagdes em seu aspecto formal, bem
como se readequando para otimizar e adiantar a solugéo de questfes processuais possiveis de serem trazidas alume na
oportunidade da resposta do réu.

Objetivou-se com este trabalho ressaltar as mais importantes modificagdes operadas na Contestacdo com o Cédigo de
Processo Civil de 2015, comparando-as com o Cadigo revogado, maxime aquel as destinadas a otimizagdo do processo,
trazendo, ainda, suasimplicagdes préticas.

Material e métodos

Para o presente trabalho académico utilizou-se o método de abordagem dedutivo, pois, partiu-se de uma andlise geral
para entdo se situar em um assunto mais especifico. Ja o método de procedimento utilizado foi o comparativo, pois teve
como base de cotgjo entre 0 Cédigo de Processo Civil de 2015 e o Codigo de Processo Civil de 1973. Por Ultimo, a
técnica de pesquisafoi a bibliogréfica e documental, utilizando-se de doutrina, artigos e andlise de dispositivos de lei.

Resultados e discussao

O estudo da Contestacdo no Cédigo de Processo Civil de 2015 (CPC/15) n&o dispensa a andlise da mesma sob a
égide do Cddigo de Processo Civil de 1973 (CPC/73). Embora com 0 mesmo nome, essa espécie de defesa,
naturalmente, sofreu modificagdes que eram necessarias a busca de um processo efetivo e célere.

Inicialmente, destaque-se a mudanca do nome do capitulo concernente a defesa do requerido. Sob o pdlio do CPC/73,
mereceu varias criticas o capitulo “Da Resposta do Réu”, eis que apregoava serem espécies do género resposta a
contestacdo, reconvencdo e excegdes. Consoante Sica (2016), a primeira critica incidia sobre a excegdo, pois duas de
suas modalidades (incompeténcia e suspeicao) poderiam, também, ser manejadas pelo autor, revelando-se equivocada
sua topografia; criticava-se, ainda, o art. 297 do CPC/73 por ndo esgotar todas as possiveis postulagdes do réu, como a
demanda declaratéria incidental, a denunciagéo da lide, o chamamento ao processo, a impugnagdo ao valor da causa, o
incidente de falsidade documental, dentre outros.

A contestacdo do CPC/73, do ponto de vista legal, abarcava um nimero menor de instrumentos de defesa. Havia
aqueles que podiam ser tratados na contestagcéo, porém, sempre como faculdade ao réu, pois tinha a prerrogativa de
apresentar seus instrumentos de defesa em pegas apartadas, ja que, & época, vigorava o entendimento de que a autuagéo
em apartado homenageava a racionalizacéo e impedia 0 embaraco dos autos principais. Ndo obstante a prescri¢éo da
lel, ajurisprudéncia consolidada em torno dessa temética era firme no sentido de que, por ser a principal via de resposta
do réu, a contestacéo abarcava algumas matérias que alei ndo lhe conferia. (SICA, 2016).
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O CPC/15, entretanto, centralizou as postulacdes do réu no instrumento da contestacdo. Assim bem elucida Sica
(2016)

O CPC/2015 concentra de maneira muito mais intensa as postulacGes do réu na contestacéo, reduzindo, do
ponto de vista formal, a tipologia dos instrumentos de resposta. De fato, passaram a ser matérias
necessariamente alegaveis no bojo da contestacéo a denunciacéo da lide (art. 126 c/c art. 131), o chamamento
ao processo (art. 131), aincompeténcia relativa (art. 337, 1), a impugnacdo ao valor da causa (art. 337, 111), a
impugnacdo ao beneficio de gratuidade de justica concedido ao autor (art. 337, XlIlI) e até mesmo a
reconvencdo (art. 343). Tal inovagdo € positiva, pois de fato ndo ha sentido em preservar incidentes
suspensivos do curso do procedimento, sobretudo para julgamento de matérias de pequena complexidade. O
julgador podera fazer o exame de todas as questdes preliminares suscitadas pelo réu ao sanear 0 processo, de
maneira concentrada, com provaveis ganhos em termos de celeridade. Ademais, ndo se pode negar a manifesta
simplificacéo formal representada pela abolicdo das exigéncias de apresentacdo de varias pegas separadas e de
autuacdo em apenso para diversas respostas. Também se mostra relevante em termos de celeridade a reducéo
do rol de matérias cuja a egacdo suspende 0 prazo para a contestacéo.

O termo inicial do prazo para apresentacdo de contestacdo ndo passou ileso as modificacBes da estrutura do
procedimento comum do CPC/2015. Por forca do art. 334 do CPC/2015, apds o juizo positivo de admissibilidade da

partes manifestarem seu desinteresse ou o direito em quest&o ndo permitir tal forma de resolucéo de conflito.

Nessa nova sistemética, o legislador optou pela realizacdo da audiéncia de conciliagdo antes mesmo da apresentagdo
de resposta pelo réu devido ao fato de que a sua defesa, antes da proposta de conciliagdo, pode acirrar 0s &nimos e
dificultar atentativa de autocomposi¢do. Sobre a relevancia dessa ateragdo, Donizetti destaca (2017, p. 471):

O seu efeito pratico reside na possibilidade de composicdo entre as partes sem a necessidade de prévia
apresentacdo de resposta pelo réu, o que, sem davida, incentiva o didlogo e aumenta as chances de solugéo
amigavel, porquanto na maioria das vezes a peca de defesa apenas acirra 0s animos e instiga o prolongamento
do litigio.

Tal posicionamento coaduna-se com 0s principios da economia e da celeridade processual, visando ao desafogamento
do Poder Judici&rio, que ndo tem condigdes de solucionar o ato nimero de demandas que Ihe sdo propostas.

Houve uma do termo inicia do prazo de apresentacdo da contestacdo. Nos termos do art. 335 do CPC/15, trés
cenarios se desenham, consoante Sica (2016): a) a audiéncia é cabivel, porém ndo se atingiu a solucéo compositiva de
todo o conflito; b) a audiéncia é cabivel, mas todas as partes a recusaram; c) o direito em questdo ndo autoriza a
realizacdo de audiéncia de mediacdo ou conciliagcdo. Por consequéncia, o termo inicial do prazo para que o réu
apresente sua defesa ser& @) a data da audiéncia que ndo obteve éxito; b) a data do protocolo do pedido de
cancelamento da audiéncia pelo réu; ¢) quando o direito ndo permitir a realizacdo da audiéncia, contar-se-4 0 prazo nos
moldes do art. 231 do CPC/15.



ML 1 Qe
ox:}{:}c}(

b
o0

REALIZACAO:

(]
PIBID

& B, S
FEPEG - .

FAPEMIG FADENOR

= (0] R U M
ENSINO - PESQUISA* EXTENSAO * GESTAO

CIENCIA E TECNOLOGIA:
IMPLICAGOES NO ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

ISSN: 1806-549X

A contestacdo no CPC/15 inovou, ainda, quanto a possibilidade de abrigar o pedido reconvencional em seu proprio
corpo. Diferentemente do CPC/73, o qual previa a apresentacdo da reconvencdo em peca apartada da contestacdo, o
novel diploma processual prescreve seja a reconvencao formulada na propria peca defensiva.

A demanda, adverte Theodoro (2017), ndo pertence apenas ao autor, posto que ao réu também é permitida a
apresentacdo de pedidos com o conddo de ampliar 0 seu objeto litigioso, dilatando, assim, os limites objetivos da coisa
julgada. Contudo, ressalta 0 processualista, para ocorrer essa ampliacdo, deve o réu manifestar expressamente a
pretensdo do obter um bem da vida, isto é uma pretensdo para além da mera resisténcia ao pedido do autor. Nesse
sentido, partindo-se do espirito de concentragédo dos pedidos na contestacdo, de maneira a trazer rapidamente aos autos
as questBes pendentes, optou o legislador por inserir 0 pedido reconvencional no bojo da prépria peca de defesa.

Concluséo/Conclusdes/Consideracdes finais

Nota-se, assim, uma tendéncia de atracdo pela contestacdo de grande parte das modalidades de resposta do réu, afim
de diminuir o excessivo nimero de pecgas apartadas, caracteristica da codificacdo revogada. Atualmente, via de regra,
incube ao réu, na contestacéo, alegar toda a matéria de defesa, sob pena de precluso.

Em relagdo a audiéncia de conciliagdo prévia, o CPC/2015 também trouxe relevante inovacdo. Esta tentativa de
composi¢ao, diversamente do que ocorria sob a égide do CPC/73, deverd ocorrer antes da apresentacéo da contestagéo.
Desse modo o lapso temporal para que o requerido apresente sua defesa foi consideravel mente ampliado, pois, uma vez
citado o prazo comegara a ser computado somente ap6s a realizacdo da audiéncia, caso esta ndo sgja exitosa, ou a partir
do pedido de cancelamento da audiéncia.

Por fim, na mesma linha da celeridade pretendida, incluiu-se o pedido reconvencional também no rol de matérias a
serem alegadas na propria contestacao.
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